
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.011.878 - MG (2016/0292041-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DIRCEU SANTOS BONIFÁCIO 
ADVOGADO : GIL ALAN BARBOSA CALDAS - DEFENSOR DATIVO - 

MG059241 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRAZO DE 5 DIAS CONTÍNUOS. 
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. É intempestivo o agravo regimental que não observa o 
prazo de interposição de 5 dias contínuos, conforme art. 39 da Lei n. 
8.038/90, art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – 
RISTJ e art. 798 do Código de Processo Penal – CPP. 

2. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 18 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.011.878 - MG (2016/0292041-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DIRCEU SANTOS BONIFÁCIO 
ADVOGADO : GIL ALAN BARBOSA CALDAS - DEFENSOR DATIVO - 

MG059241 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão que não 

conheceu do agravo em recurso especial, porquanto intempestivo (fls. 413/416). 

O agravante alega que o procedimento, o prazo e as impugnações do 

recurso especial estão previstas no Código de Processo Civil de 2015, devendo ser a 

referida normatização adotada por inteiro.

Requer que o agravo seja admitido e provido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.011.878 - MG (2016/0292041-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

O recurso não merece ser conhecido.

Nos termos do art. 39 da Lei n. 8.038/90, do art. 258 do Regimento Interno 

do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ e do art. 798 do Código de Processo Penal – 

CPP, é de 5 (cinco) dias contínuos o prazo para a interposição de agravo regimental. 

Verifica-se que o advogado dativo foi intimado pessoalmente em 9/3/17 (fl. 

428).

O prazo para a interposição do agravo teve início em 10/3/17 (sexta-feira) 

e término em 14/3/17 (terça-feira), todavia, o presente recurso somente foi interposto 

em 30/3/17 (fl. 431), quando já ultrapassado o quinquídio legal, sendo manifesta a sua 

intempestividade.

Nesse sentido, o seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO. RECURSO QUE IMPUGNA 
DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR PROFERIDA APÓS A 
ENTRADA EM VIGOR DO NOVO CPC. PRAZO AINDA REGIDO PELO 
ART. 39 DA LEI 8.038/90. INTEMPESTIVIDADE.

1. O agravo contra decisão monocrática de Relator, em 
controvérsias que versam sobre matéria penal ou processual penal, nos 
tribunais superiores, não obedece às regras no novo CPC, referentes à 
contagem dos prazos em dias úteis (art. 219, Lei 13.105/2015) e ao 
estabelecimento de prazo de 15 (quinze) dias para todos os recursos, 
com exceção dos embargos de declaração (art. 1.003, § 5º, Lei 
13.105/2015).

2. Isso porque, no ponto, não foi revogada, expressamente, 
como ocorreu com outros de seus artigos, a norma especial da Lei 
8.038/90 que estabelece o prazo de cinco dias para o agravo interno.

3. Além disso, a regra do art. 798 do Código de Processo 
Penal, segundo a qual "Todos os prazos correrão em cartório e serão 
contínuos e peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo ou 
dia feriado" constitui norma especial em relação às alterações trazidas 
pela Lei 13.105/2015.

4. Precedente recente desta Corte: AgInt no CC 
145.748/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/04/2016, DJe 18/04/2016.

5. Assim sendo, interposto o agravo regimental em 
11/04/2016 (segunda-feira) contra decisão monocrática de Relator 
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publicada em 30/03/2016, é forçoso reconhecer a intempestividade do 
recurso, por não ter obedecido ao prazo de 5 (cinco) dias corridos, 
previsto no art. 39 da Lei 8.038/90.

6. Agravo regimental de que não se conhece, em razão da 
sua intempestividade (AgRg na Rcl 30.714/PB, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 04/05/2016).

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0292041-5 AREsp 1.011.878 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00111819720118130026  10026110011181004  11181972011

EM MESA JULGADO: 18/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIRCEU SANTOS BONIFÁCIO 
ADVOGADO : GIL ALAN BARBOSA CALDAS - DEFENSOR DATIVO - MG059241 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : ROMILDO MILAN 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIRCEU SANTOS BONIFÁCIO 
ADVOGADO : GIL ALAN BARBOSA CALDAS - DEFENSOR DATIVO - MG059241 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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